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RESUMO

Desde 1998, foi aberto no setor de comercialização de energia, a livre comercialização ou o 
mercado livre de energia. permitindo os consumidores a negociarem contratos ou pacotes de 
eletricidade com as unidades geradoras do país, por meio de uma gestora ou comercializadora. 
Essa mudança trouxe uma competitividade no setor e consequentemente melhores ofertas aos 
consumidores. O uso racional da energia e a redução de seus custos é um tema amplamente 
abordado em diversos setores da economia e as unidades de ensino têm a mesma oportunidade 
de poder reduzir seus gastos com a energia e aplicar esse capital em áreas importantes, como o 
próprio ensino e pesquisa. Esta pesquisa analisa os dados de consumo energéticos da Universi-
dade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP Campus de Ilha Solteira e apresenta 
soluções, dentro do Mercado Livre de Energia, para reduzir os custos com a energia elétrica. 
conclui que a migração dos três campi para o mercado livre de energia pode reduzir os custos 
com energia elétrica em mais de R$1,6 milhão de Reais nos próximos quatro anos.

Palavras-chave: mercado livre de energia. mercado cativo. comercialização de energia.

ABSTRACT

Since 1998 the free market or free energy market was opened in the energy commercialization 
sector. Allowing consumers to negotiate electricity contracts or packages with the generating 
units in country, through a manager or sales company. This change brought competitiveness in 
industry and consequently better offers to consumers. The rational use of energy and reducing 
its costs is a topic widely addressed in several sectors of economy and teaching units have same 
opportunity to reduce their energy expenditure and apply this capital as most interesting areas 
teaching, research and infrastructure. This research analyzes energy consumption data of Sao 
Paulo State University “Júlio de Mesquita Filho” - Unesp Ilha Solteira Campus and presents so-
lutions, within Free Energy Market, to reduce energy costs. Concludes that migration of three 
campis to free energy market can reduce electricity costs by more than R$1.6 million in next four 
years.

Keywords: free energy market. captive market. energy commercialization.

INTRODUÇÃO

A demanda da eletricidade é um dos principais fatores para analisar o desenvolvimento e 
a qualidade de vida da população, pois cada vez mais se faz necessária na vida de cada pessoa. 
O consumo da energia elétrica vem aumentando com o tempo, assim como seu preço (OLIVEI-
RA et al, 2021). Há duas décadas, o governo iniciou uma transformação no Setor Elétrico Brasi-
leiro (SEB) procurando incentivar a sua competitividade. Nesta transformação, um novo mercado 
aparece, mudando sua forma de comercialização, que agora poderia ser realizada no Ambiente 
de Contratação Livre (ACL). Este novo modelo é chamado de Mercado Livre de Energia (MLE), 
do qual deu origem ao Consumidor Livre que terá papel como a indústria neste presente trabalho 
(ABRACEEL, 2019; ANEEL 2008 ; SOUZA, 2008).

Para se entender o setor elétricos é relevante saber que este é segmentado em três 
partes: geração, transmissão e distribuição. Esses segmentos trabalham entre si para fornecer 
energia elétrica para os consumidores, que são, cativos e livres. Sendo o modelo brasileiro de 
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geração de energia elétrica é predominantemente hidrelétrico, embora seja uma forma limpa de 
geração de energia, destaca-se a possibilidade de muitas vezes agride o meio ambiente, para 
que possa ser viável e gerar o montante adequado ao investimento (PENHA e BARROS, 2021).

Comercialmente, é cada vez mais necessário reduzir custos das atividades das quais 
atuamos para também manter a competitividade (ZANOCCHI, 2020). Setores industrial, comer-
cial, saneamento e outros, já compõem o mercado livre de energia com esse princípio de via-
bilidade (WALVIS e GONÇALVES, 2014). Então, é de muito interesse que isso se alastre para 
outros setores, em especial as instituições de ensino como na Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho”, a UNESP. Dessa forma, pode-se alocar verbas que eram destinadas 
para esses fins, em setores de urgência como o próprio ensino e potencializar aquilo que essas 
instituições podem entrega de melhor à sociedade.

Portanto essa pesquisa tem como objetivo estudar os princípios do Mercado Livre de 
Energia (MLE), analisar o consumo de energia elétrica de um dos Campi da Universidade Es-
tadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, especificamente o Campus de Ilha Solteira, 
localizada no interior do estado de São Paulo, ao seu oeste, e propor um estudo de viabilidade 
para migração do Mercado Livre de Energia. 

METODOLOGIA

Nesta pesquisa foram utilizadas as faturas, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” Campi de Ilha Solteira, referentes ao ano de 2019, pois os campi funcionavam 
de forma presencial. Essa premissa é utilizada visando a utilização dos ambientes com a mesma 
intensidade para quando as atividades retornarem ao normal pós pandemia.

No mercado cativo, onde a fatura de energia é paga mês a mês, é necessário considerar 
um conjunto de equações para que possa definir o uso do sistema. Essas equações podem ser 
expressadas da seguinte forma:

Onde:

CDPsi é o custo da demanda ponta sem imposto;

Dp é a demanda ponta registrada;

TarDp é a tarifa da demanda ponta definida pela distribuidora;

CDFPsi é o custo da demanda fora ponta sem impostos;
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Dfp é a demanda fora ponta faturada;

TarDfp é a tarifa da demanda fora ponta definida pela distribuidora;

CusdPsi é o custo pelo uso do sistema de distribuição no horário de ponta sem impostos;

CONSp é o consumo faturado no horário de ponta;

TarTUSDP é a tarifa pelo uso do sistema na ponta definida pela distribuidora;

CusdFPfpsi é o custo pelo uso do sistema de distribuição no horário de fora ponta sem 
impostos;

CONSfp é o consumo faturado no horário fora de ponta;

TarTUSDfp é a tarifa pelo uso do sistema no horário fora de ponta;

CustoTEpsi é o custo da energia elétrica no horário de ponta sem imposto;

TarTEp é a tarifa de energia elétrica no horário de ponta definida pela distribuidora;

CustoTEfpsi é o custo da energia elétrica no horário de fora ponta sem impostos.

Para realizar o cálculo para o MLE, é utilizado das equações (2.1) até (2.4). Além dessas 
é equações, temos que considerar o preço no MLE, então temos:

Então é necessário somar o resultado das equações (2.1), (2.2), (2.3), (2.4) e (2.7). 
Onde:

TarTEfp é a tarifa de energia elétrica no horário de fora ponta definida pela distribuidora;

CustoACL o custo de energia no ACL;

CONStotal é o consumo total da UNESP no período;

PRECOacl é o preço negociado no mercado livre de energia.

Para aplicação de impostos incluídos devemos usar a seguinte equação:

Onde,

Vcp é o valor com impostos considerado;

Vsi é o valor sem impostos.

Os impostos considerados para a realização do estudo foram:

ICMS = 0%		 PIS/PASESP = 1%		  COFINS = 4%

Tais valores foram adequados de acordo com os dados de consumo obtidos dos campi 
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de Ilha Solteira, através do departamento financeiro. 

Na próxima etapa, é previsto que haverá uma migração do mercado cativo de energia 
para o mercado livre para abril do ano de 2021 e os preços de energia foram obtidos através da 
Associação Nacional dos Consumidores de Energia (ANACE). O consumo médio das unidades 
de Ilha Solteira foi calculado por meio das faturas disponibilizadas do ano de 2019, assim como 
os dados de demanda.

Para facilitar os cálculos, as tarifas da Elektro consideradas no estudo são fixas, ou seja, 
não se alteram ao longo do ano. Isso faz com que o cenário simulado seja mais conservador, 
uma vez que o reajuste anual pode aumentar ou reduzir a tarifa de acordo com a nova resolução. 
Os dados tarifários obtidos são referentes a 2020/2021.

Tabela 1 – Reajuste tarifário Elektro 2020/2021.

Fonte: Autores.

Os preços da energia foram obtidos dos boletins semanais da ANACE entre os meses 
de outubro e novembro de 2020. Sendo que para o seguinte estudo, conforme Tabela 2, foram 
utilizados os maiores preços, assim, simulando o pior cenário previsto para os próximos anos.

Tabela 2 – Preço (R$) da Energia Incentivada Prevista até 2024.

Fonte: Autores.

Dessa maneira, podemos observar graficamente uma retração nos valores no decorrer 
dos anos futuros.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Inicialmente é realizado uma análise geral das faturas de energia. O estudo aborda os 
três campi da UNESP de Ilha Solteira, dos quais são consumidores da ELEKTRO distribuidora 
de energia, é responsável pelo fornecimento de energia elétrica para esses Campi na sua totali-
dade. Assim, é considerado que cada unidade da UNESP possua seu consumo próprio registra-
do e sua demanda contratada de modo independente. Os dados das faturas consideradas, para 
o estudo, conforme citados e justificados anteriormente, foram de janeiro de 2019 à dezembro 
de 2019.

Analisando os dados dos três campi, é possível observar que o Campus I, possui o 
maior consumo e demanda contratada entre as unidades. Além disso, o perfil de consumo das 
unidades é semelhante ao decorrer do ano e a queda no consumo em alguns meses pode ser 
explicada pelo período de férias, assim como já esperado. Essa diminuição pode ser observada 
nos meses de janeiro, julho e agosto.

Olhando para o perfil da demanda, é importante a análise da demanda contratada de 
cada campi e a demanda registrada ao longo do ano. De acordo com o Art. 93 da Resolução Nor-
mativa 414/2010, se a demanda registrada ultrapassar 5% da demanda contratada, é cobrada 
uma multa sobre e demanda excedente. Por essa razão, é interessante verificar se a demanda 
das unidades está adequada aos seus consumos (Aneel, 2015).

De acordo com os dados apresentados, é possível notar que as unidades I e II não es-
tão adequadas a sua característica de demanda. O Campus I ultrapassa o limite regulatório nos 
meses de março, setembro, outubro e novembro, enquanto o Campus II ultrapassa essa mar-
gem na maioria dos meses do ano: fevereiro, março, abril, maio, setembro, outubro, novembro e 
dezembro. Por outro lado, o Campus III está adequado para os meses do ano. Uma revisão da 
demanda contratada para as unidades que apresentam essa ultrapassagem é válida, para que 
assim, não haja acréscimos nos custos de energia por meio de multa.

Como destacado, para a realização do estudo, algumas premissas foram estabelecidas 
e após a análise do perfil das unidades, é possível as enquadrar como consumidor especial, já 
que nenhuma unidade possui demanda contratada acima de 1500 kW. A modalidade tarifária 
permanecerá a mesma, ou seja, verde.

Na ausência do Contrato de Compra de Energia Regulada (CCER), foi considerada a 
migração simultânea de todas as unidades para o início do mês de abril de 2021. Além disso, 
apesar dos Campi II e III não possuírem demanda suficiente para a migração de forma individu-
al, será feita a comunhão de cargas, já que compartilham da mesma raiz de Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ). Logo, a Câmara de Comercialização de Energia (CCEE) irá consi-
derar a migração de um único agente consumidor com demanda igual a soma das demandas 
de todas as unidades (CCEE, 2021). Aplicando as equações apresentadas para o Ambiente de 
Contratação Regulada (ACR) e Ambiente de Contratação Livre (ACL) do Campus I, temos como 
resultado:
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Tabela 3 – Custos previstos no ACL e ACR em 2021 - Campus I

Fonte: Autores.

Tabela 4 – Benefício médio mensal do ACL para o ano de 2021 - Campus I

Fonte: Autores.

Apesar da economia não ser tão expressiva, é importante lembrar que a projeção foi 
realizada com dados do pior cenário previsto. Além disso, a redução de custo é contabilizada a 
partir de abril/2021, mês do qual é prevista a migração para o MLE. Mesmo assim, já é possível 
visualizar o benefício para o Campus I de Ilha Solteira.

Os mesmos cálculos foram aplicados para o restante do período proposto pela pesquisa, 
as tabelas a seguir mostram o resultado obtido:
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Tabela 5 – Custos previstos no ACL e ACR em 2024 - Campus I

Fonte: Autores.

Tabela 6 – Benefício médio mensal do ACL para o ano de 2024 - Campus I

Fonte: Autores.

Para o ano de 2024, diferente da projeção para 2021, é previsto uma redução de custo 
significante, tendo uma média mensal de benefício de 33,58% ou R$23.800,51. O gráfico abaixo 
demonstra o resultado e o benefício para cada ano previsto no MLE do Campus I com os impos-
tos aplicados. 

Tabela 7 – Resumo do Resultados do Campus I

Fonte: Autores.

É importante destacar que para o ano de 2021 de todas as projeções dos campi, os me-
ses contabilizados se iniciam somente em abril, da qual é a data de migração para o ACL usada 
no estudo. Para os restantes dos anos, todos os meses do ano são contabilizados.
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Gráfico 1 – Resultado do Estudo do Campus I

Fonte: Autores.

As mesmas equações foram aplicadas para o Campus II. A tabela 8 e o gráfico 2 abaixo 
demonstram os resultados resumidos dessa projeção:

Tabela 8 – Resumo do Resultados do Campus II

Fonte: Autores.

Gráfico 2 – Resultado do Estudo do Campus II

Fonte: Autores.
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Podemos visualizar que o benefício médio para o Campus II ao longo do período propos-
to é de 25,51% ou R$ 452.329,68. Para o Campus III o mesmo raciocínio foi seguido. Com isso, 
foi obtido o resultado abaixo:

Tabela 9 – Resumo do Resultados do Campus III

Fonte: Autores.

Gráfico 3 – Resultado do Estudo do Campus III

Fonte: Autores.

Tendo como benefício médio para o Campus III ao longo do período proposto de 25,64% 
ou R$ 266.300,07. Com os estudos individuais de cada unidade, é possível que seja montado 
um resultado consolidado do estudo como um todo, apresentando o benefício total do estudo. O 
resultado pode ser observado abaixo:

Tabela 10 – Resumo do Resultado Consolidado do Estudo

Fonte: Autores.
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Gráfico 4 – Resultado Consolidado do Estudo

Fonte: Autores.

Portanto, é visível que todos os Campi analisados têm redução de custo de energia ao 
optarem à aderir ao Mercado Livre de Energia. No montante total do estudo consolidado, o be-
nefício médio em custo com energia é de 27,18% ou R$ 1.610.466,39.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar os resultados obtidos do cenário proposto, conclui-se que os três campi da 
Unesp de Ilha Solteira apresentam viabilidade econômica para a migração para o MLE. Resul-
tando em um benefício médio de 27,18% ou R$1.610.466,39 durante o período analisado. Esse 
valor é significativo e a redução desse custeio com a eletricidade pode ser alocada em outros 
setores da universidade, como o próprio ensino e infraestrutura. O Campus I apresentou o maior 
benefício financeiro e percentual dentre as unidades, onde o benefício financeiro é explicado 
pelo maior valor médio das faturas analisadas.

Torna interessante a adequação da demanda contratada dos Campi I e II para seus 
perfis de consumo, não ultrapassando o limite regulatório de 5% acima da demanda contratada. 
Com isso, é possível reduzir ainda mais a fatura de energia, já que não haverá a cobrança de 
100% sobre a tarifa de demanda. 

Além disso, utilização de contratos contendo cláusulas de sazonalidade de acordo com 
o perfil de consumo das unidades também é interessante, pois durante o período de férias da 
universidade, o consumo é reduzido em comparação ao restante do ano. Então, migrar para o 
mercado livre de energia pode trazer grandes benefícios à instituição como um todo, economi-
zando mais de R$1,6 milhão. Ao ver a situação de crise do país que está sendo afetado pelo 
COVID-19, é interessante o estudo de qualquer forma mitigar os danos causados.
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